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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  17883.000223/2008­47 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.228  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  8 de maio de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  CLUBE DOS COROADOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/04/2003 a 31/10/2005 

RECURSO  VOLUNTÁRIO.  MESMAS  RAZÕES  DE  DEFESA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZOES DE DECIDIR. 

Proposta  no  voto  a  confirmação  e  adoção  da  decisão  recorrida  e  em  não 
havendo novas  razões de defesa perante  a segunda  instância é possibilitado 
ao Relator, a transcrição integral daquela decisão de primeira instância, a teor 
do § 3º do artigo 57 do RICARF.  

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL. 
COTA  EMPRESA.  SAT.  CONTRIBUINTE  INDIVIDUAL.  COBRANÇA 
DE DIVERGÊNCIAS. FP x GFIP x GPS. GFIP. BASE DE CÁLCULO. 

As  informações  constantes  da  GFIP  servirão  como  base  de  cálculo  das 
contribuições devidas, bem como, constituir­se­ão em termo de confissão de 
dívida, na hipótese de não recolhimento do tributo. 

Constatando­se  o  recolhimento  a menor  de  contribuições  sociais  incidentes 
sobre  remunerações  creditadas  a  segurados  empregados  e  contribuintes 
individuais, cujos fatos geradores foram declarados em Folha de Pagamento e 
GFIP,  cabe  à  auditoria  fiscal  efetuar  o  lançamento  do  credito  tributário 
correspondente.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente 
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 Período de apuração: 01/04/2003 a 31/10/2005
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZOES DE DECIDIR.
 Proposta no voto a confirmação e adoção da decisão recorrida e em não havendo novas razões de defesa perante a segunda instância é possibilitado ao Relator, a transcrição integral daquela decisão de primeira instância, a teor do § 3º do artigo 57 do RICARF. 
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. COTA EMPRESA. SAT. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. COBRANÇA DE DIVERGÊNCIAS. FP x GFIP x GPS. GFIP. BASE DE CÁLCULO.
 As informações constantes da GFIP servirão como base de cálculo das contribuições devidas, bem como, constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese de não recolhimento do tributo.
 Constatando-se o recolhimento a menor de contribuições sociais incidentes sobre remunerações creditadas a segurados empregados e contribuintes individuais, cujos fatos geradores foram declarados em Folha de Pagamento e GFIP, cabe à auditoria fiscal efetuar o lançamento do credito tributário correspondente. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Paulo Sergio da Silva, Denny Medeiros da Silveira (presidente), João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Thiago Duca Amoni (suplemente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do acórdão da DRJ/RJO I, que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
Por bem relatar o caso, valho-me do relatório da decisão acima citada.



Em sua impugnação, naquilo que interessa à lide, aduziu o contribuinte que:
* A auditoria não poderia apurar as contribuições devidas à Previdência social, relativa aos segurados empregados e contribuintes individuais num mesmo auto de infração;
* Em relação aos segurados empregados, entende que são devidas as contribuições previdenciárias, mas que esses valores deveriam ter a sua exigibilidade suspensa temporariamente, até que a questão do contribuinte individual seja de fato esclarecida, eis que os valores devidos como segurados contribuintes individuais são inferiores aos devidos como segurados empregados.
Como já dito, o lançamento foi mantido pela primeira instância, por meio do acórdão a seguir ementado (fls. 126/131):


Em seu Recurso Voluntário de fls. 135/138, insistiu o recorrente que haveria controvérsia, tão somente, relativa ao enquadramento daqueles trabalhadores intitulados contribuintes individuais, sem, todavia, especificar qual seria o ponto de discussão quanto à materialidade da apuração a esse título. 
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
Conhecimento.
O contribuinte tomou ciência do acórdão recorrido em 24.3.09, consoante se denota de fls. 134, e apresentou seu Recurso Voluntário em 24.4.09, conforme fl. 135. 
Em sua peça, no tópico atinente à "Tempestividade do Recurso", após admitir o término do prazo para sua interposição como sendo dia 23 de abril, sustentou que esse último dia seria ponto facultativo decretado junto às repartições públicas federais e estatuais, sem, todavia, mencionar o normativo em questão.
Consultando a Portaria da Secretaria Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão nº 525, de 06 de novembro de 2008, por meio da qual foram divulgados os dias de feriado nacional e de ponto facultativo no ano de 2009, para cumprimento pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, não traz o dia 23 de abril de 2009 como sendo ponto facultativo como alegado pelo recorrente.
Contudo, a Lei 5.198/2008, do Estado do Rio de Janeiro, instituiu como feriado estadual o dia 23 de abril, "Dia de São Jorge"
Nesse ponto, assiste razão ao recorrente, no sentido de que teria até o dia 24/4/09 para a apresentação de sua defesa. Assim procedendo, passo a conhecer do recurso. 
Mérito.
Como já mencionado, o lançamento em questão observou os seguintes procedimentos, a partir das GFIP apresentadas pelo contribuinte durante a ação fiscal:
Comparou-se os valores constantes das folhas-de-pagamento e GFIP, com os recolhimentos efetuados. (FOLHAPAG/GFIP x GPS)
Comparou-se os valores constantes das folhas-de-pagamento, não declarados em GFIP, com os recolhimentos efetuados (FOLHAPAG Ñ GFIP x GPS.
Considerando que o recorrente não apresentou novas razões de defesa quando comparadas com aquelas já deduzidas em primeira instância, passo a adotar, in totum, os fundamentos e conclusão da decisão guerreada, eis que em que com eles concordo, com fulcro no § 3º do artigo 57 do RICARF. 
Confira-se:









Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso para NEGAR-LHE provimento.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Paulo Sergio da Silva, 
Denny Medeiros  da Silveira  (presidente),  João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira 
Righetti,  Thiago  Duca  Amoni  (suplemente  convocado),  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata 
Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior. 

Relatório 

Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do acórdão da DRJ/RJO I, 
que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo. 

Por bem relatar o caso, valho­me do relatório da decisão acima citada. 

 

 

 

Em sua impugnação, naquilo que interessa à lide, aduziu o contribuinte que: 

*  A  auditoria  não  poderia  apurar  as  contribuições  devidas  à  Previdência 
social,  relativa  aos  segurados  empregados  e  contribuintes  individuais  num 
mesmo auto de infração; 

*  Em  relação  aos  segurados  empregados,  entende  que  são  devidas  as 
contribuições  previdenciárias,  mas  que  esses  valores  deveriam  ter  a  sua 
exigibilidade  suspensa  temporariamente,  até  que  a  questão  do  contribuinte 
individual  seja  de  fato  esclarecida,  eis  que  os  valores  devidos  como 
segurados  contribuintes  individuais  são  inferiores  aos  devidos  como 
segurados empregados. 
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Como já dito, o lançamento foi mantido pela primeira instância, por meio do 
acórdão a seguir ementado (fls. 126/131): 

 

 

Em seu Recurso Voluntário de fls. 135/138, insistiu o recorrente que haveria 
controvérsia,  tão  somente,  relativa  ao  enquadramento  daqueles  trabalhadores  intitulados 
contribuintes  individuais,  sem,  todavia,  especificar  qual  seria  o  ponto  de  discussão  quanto  à 
materialidade da apuração a esse título.  

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 

Conhecimento. 

O contribuinte tomou ciência do acórdão recorrido em 24.3.09, consoante se 
denota de fls. 134, e apresentou seu Recurso Voluntário em 24.4.09, conforme fl. 135.  

Em sua peça, no tópico atinente à "Tempestividade do Recurso", após admitir 
o término do prazo para sua interposição como sendo dia 23 de abril, sustentou que esse último 
dia  seria  ponto  facultativo  decretado  junto  às  repartições  públicas  federais  e  estatuais,  sem, 
todavia, mencionar o normativo em questão. 

Consultando  a  Portaria  da  Secretaria  Executiva  do  Ministério  do 
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  nº  525,  de  06  de  novembro  de  2008,  por  meio  da  qual 
foram  divulgados  os  dias  de  feriado  nacional  e  de  ponto  facultativo  no  ano  de  2009,  para 
cumprimento pelos órgãos  e entidades da Administração Pública Federal  direta,  autárquica  e 
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fundacional  do  Poder  Executivo,  não  traz  o  dia  23  de  abril  de  2009  como  sendo  ponto 
facultativo como alegado pelo recorrente. 

Contudo,  a  Lei  5.198/2008,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  instituiu  como 
feriado estadual o dia 23 de abril, "Dia de São Jorge" 

Nesse  ponto,  assiste  razão  ao  recorrente,  no  sentido  de  que  teria  até  o  dia 
24/4/09 para a apresentação de sua defesa. Assim procedendo, passo a conhecer do recurso.  

 
Mérito. 

Como  já  mencionado,  o  lançamento  em  questão  observou  os  seguintes 
procedimentos, a partir das GFIP apresentadas pelo contribuinte durante a ação fiscal: 

Comparou­se os valores constantes das folhas­de­pagamento e GFIP, com os 
recolhimentos efetuados. (FOLHAPAG/GFIP x GPS) 

Comparou­se os valores constantes das folhas­de­pagamento, não declarados 
em GFIP, com os recolhimentos efetuados (FOLHAPAG Ñ GFIP x GPS. 

Considerando que o recorrente não apresentou novas razões de defesa quando 
comparadas  com  aquelas  já  deduzidas  em  primeira  instância,  passo  a  adotar,  in  totum,  os 
fundamentos e conclusão da decisão guerreada, eis que em que com eles concordo, com fulcro 
no § 3º do artigo 57 do RICARF.  

Confira­se: 
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Face  ao  exposto,  VOTO  no  sentido  de  CONHECER  do  recurso  para 
NEGAR­LHE provimento. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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